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Voto

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO (Relator) - Sr. Presidente, pedindo vênia 
ao eminente Ministro Relator, acompanho a divergência 
inaugurada pelo Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 

Voto vencido

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI - Sr. Presidente, 
tendo em vista que a recuperação judicial pretende 
abranger todo o grupo, e que o centro nervoso de ativi-
dades estratégicas do grupo situa-se em Sertãozinho, 
a meu ver, sendo a hipótese de competência absoluta 
ditada pelo art. 3º da Lei nº 11.101/2005, devemos, de 
logo, estabelecer a competência de Sertãozinho, local 
principal das atividades do grupo.

Portanto, com a devida vênia, acompanho o voto 
do Sr. Ministro Relator.

Voto vencido

EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA - Sr. 
Presidente, acompanho a relatoria, porque entendo 
também que esta questão tem que se ater ao centro vital 
do grupo. São cinco empresas que estão envolvidas e, 
como pertencem ao mesmo grupo, penso que o Juízo de 
Direito da Comarca de Sertãozinho é o competente, com 
todo o respeito.

Certidão

 Certifico que a egrégia Segunda Seção, ao apre-
ciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta 
data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. 
Ministro Luis Felipe Salomão divergindo do Sr. Ministro 
Relator e conhecendo do conflito para declarar a compe-
tência do Juízo de Guaranésia - MG, a Seção, por 
maioria, conheceu do conflito e declarou competente 
o Juízo de Direito de Guaranésia - MG para processar 
e julgar o processo de falência ajuizado em face de 
Alvorada do Bebedouro S.A - Açúcar e Álcool e o pedido 
de recuperação judicial proposto pelo grupo empresa-
rial intitulado Camaq-Alvorada, vencidos os Srs. Ministros 
Relator, Maria Isabel Gallotti e Massami Uyeda.

Lavrará o acórdão o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
Votaram com o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Relator para acórdão, os Srs. Ministros Paulo de Tarso 
Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Buzzi e Nancy Andrighi.

Votaram vencidos os Srs. Ministros Raul Araújo 
(Relator), Isabel Gallotti e Massami Uyeda.

Brasília (DF), 10 de outubro de 2012. Ana Elisa de 
Almeida Kirjner - Secretária.

. . .

Recurso ordinário em habeas corpus - Prisão civil 
- Execução - Alimentos provisionais deferidos em 

ação cautelar preparatória - Ação principal não 
ajuizada - Posterior extinção da ação cautelar - 
Dúvida acerca da eficácia do título que embasa 
a execução e, assim, a legalidade da prisão civil 
do paciente, não esclarecida na origem - Medida 

extrema que não se justifica

1. Nos termos do enunciado da Súmula nº 482/STJ, 
“a falta de ajuizamento da ação principal no prazo do 
art. 806 do CPC acarreta a perda da eficácia da liminar 
deferida e a extinção do processo cautelar”.

2. Tratando-se, entretanto, de ações cautelares envol-
vendo o Direito de Família, a doutrina majoritária afasta 
a aplicabilidade da regra do art. 806 do CPC.

3. Em sentido oposto, a Terceira Turma desta Corte, 
quando do julgamento do REsp 436.763/SP, Rel. o 
Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ de 06.12.2007, 
entendeu que “os artigos 806 e 808, do CPC incidem nos 
processos cautelares de alimentos provisionais”.

4. Caso concreto em que fora decretada a prisão civil do 
alimentante em execução de alimentos fixados em ação 
cautelar preparatória cuja correspondente ação principal 
não fora ajuizada, vindo a ser extinta, com a declaração 
da perda da eficácia da liminar concedida.

5. Necessidade de se determinar se o não ajuizamento 
da ação principal no prazo decadencial do artigo 806 
do CPC acarreta a perda da eficácia da decisão liminar 
concedida na cautelar preparatória e, em caso posi-
tivo, qual o período em que a referida decisão produziu 
efeitos, sobretudo considerando que houve a extinção 
desta ação cautelar.

6. A questão, todavia, não foi enfrentada na origem, 
embora sua definição se mostre relevante, pois poderá 
acarretar a redução do quantum devido ou, até mesmo, a 
extinção da execução.

7. Irrazoabilidade do constrangimento à liberdade de ir e 
vir do paciente, medida sabidamente excepcional, antes 
de se definir a eficácia do título que embasa a execução 
de alimentos, e, assim, a legalidade da decretação 
da prisão.

8. Recurso ordinário provido.

RECURSO EM HABEAS CORPUS 33.395-MG 
(2012/0147664-6) - Relator: MINISTRO PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO
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Recorrente: A.C.M. - Advogado: Vicente Garcia Berg-
mann Filho e outros - Recorrido: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Interessado: L.G.L.M.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são 
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unani-
midade, dar provimento ao recurso ordinário em habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2012 (data do julga-
mento). Ministro Paulo de Tarso Sanseverino - Relator.

Relatório

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSE-
VERINO (Relator) - Trata-se de recurso ordinário em 
habeas corpus interposto por V.G.B.F., em favor de A.C.M., 
contra acórdão proferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, que denegou a ordem plei-
teada, mantendo a prisão decretada em execução de 
alimentos, em julgado assim ementado (f. 233/239):

Ementa: Habeas Corpus. Prisão civil. Alimentos prestados de 
forma parcial. Inadimplemento comprovado. Ordem dene-
gada. 1 - A prisão civil por inadimplemento de obrigação 
alimentar é constrição excepcionalíssima com finalidade de 
coagir o devedor a prestar os alimentos a quem os deve, 
para propiciar a sobrevivência do alimentando. 2 - Conforme 
Súmula 309/STJ, o débito alimentar que autoriza a prisão 
civil do alimentante é o que compreende as três prestações 
anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem 
no curso do processo. 3 - Não demonstrando o paciente o 
pagamento, alegando apenas pagamento parcial, afasta-se 
a idéia de ilegalidade da prisão, devendo a ordem de habeas 
corpus lhe ser negada.

Opostos embargos de declaração (f. 243/245), 
foram rejeitados (f. 247/251).

O recorrente sustentou violação aos artigos 535 
a 538 do Código de Processo Civil, afirmando que o 
Tribunal a quo, embora instado a fazê-lo, não se mani-
festou acerca das alegações de (i) ausência de título 
executivo judicial eficaz, pois, baseando-se a execução 
em decisão liminar proferida em ação cautelar prepa-
ratória de separação de corpos c/c guarda de menor e 
alimentos provisionais, indispensável a propositura da 
ação principal no prazo fixado nos artigos 806 e 808, 
I, do Código de Processo Civil, o que não ocorreu, de 
modo que a inobservância desta regra implica ilegalidade 
do decreto prisional e de (ii) cerceamento de defesa, em 
razão da ausência de intimação pessoal do paciente para 
a audiência de justificação, o que acarretou o seu não 
comparecimento ao ato.

Pugnou pelo provimento do recurso, para que seja 
afastado o decreto prisional.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo 
desprovimento do recurso (f. 269/274).

É o relatório.

Voto

 O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSE-
VERINO (Relator) - Eminentes Colegas.

O recurso ordinário merece ser provido.
Com efeito, consoante se vislumbra das informações 

prestadas pelo juízo da execução (f. 204), a execução de 
alimentos em que decretada a prisão civil do paciente 
baseia-se em decisão liminar proferida nos autos da ação 
cautelar preparatória de separação de corpos c/c guarda 
de menor e alimentos provisionais, nos seguintes termos 
(f. 34):

O Sr. Juiz acolheu o parecer do MP para: [...] 3) fixar os 
alimentos provisórios em 2 SM tendo em vista ser conheci-
mento deste juízo no processo 024.93.033.960-1 o patri-
mônio do varão, e o valor arbitrado atender razoavelmente 
as necessidades da menor na idade em que se encontra.

O decreto prisional de f. 168, expedido em 
23.09.2011, indica débito alimentar no valor de R$ 
8.588,02, conforme cálculo apresentado pela exequente 
à f. 139, abrangendo os alimentos referentes aos meses 
de junho de 2010 a fevereiro de 2011.

A certidão constante dos autos à f. 09, por outro 
lado, dá conta de que “não houve distribuição de feito 
principal em trinta dias após a concessão de liminar 
prolatada em 14.05.2010”.

Demais disso, em consulta processual realizada no 
sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais nesta data, verifica-se ter sido proferida decisão de 
extinção da ação cautelar em 29.05.2012, com a decla-
ração da perda da eficácia da liminar concedida.

Esta decisão transitou em julgado no dia 
15.06.2012.

Neste contexto, o impetrante alegou que houve 
a perda da eficácia do título executivo, em razão da 
ausência de interposição da ação principal no prazo 
previsto no art. 808, I c/c art. 806 do CPC.

Efetivamente, nos termos dos referidos artigos, 
cessa a eficácia da tutela cautelar concedida caso não 
ajuizada a ação principal no prazo de 30 dias após a sua 
efetivação, verbis:

Art. 806. Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data da efetivação da medida cautelar, 
quando esta for concedida em procedimento preparatório.

 Art. 808. Cessa a eficácia da medida cautelar:
I - Se a parte não intentar a ação no prazo estabelecido no 
art. 806;
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Nesse sentido, o enunciado da Súmula 482/STJ: 
“A falta de ajuizamento da ação principal no prazo do 
art. 806 do CPC acarreta a perda da eficácia da liminar 
deferida e a extinção do processo cautelar”.

Tratando-se, entretanto, de ações cautelares envol-
vendo Direito de Família (ou Direito das Famílias), a 
doutrina majoritária afasta a aplicabilidade da regra do 
artigo 806, do CPC, conforme prelecionava o saudoso 
Professor Galeno Lacerda (Comentários ao Código de 
Processo Civil, 8. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1999, v. 8, 
tomo 1, p. 379):

No Direito de Família e no amparo ao menor e ao incapaz 
o bom senso repele a caducidade. Se o juiz cautelarmente 
decretou a separação de corpos, a prestação de alimentos 
à mulher e aos filhos abandonados, o resguardo do menor 
contra o castigo imoderado ou contra a guarda nociva, a 
regulamentação de visitas, a destituição provisória do pátrio 
poder, ou o tutor ou curador, é de evidência meridiana que 
o não ingresso da ação principal no prazo de 30 dias não 
pode importar respectivamente a reunião dos corpos que se 
odeiam, o desamparo e a fome da mulher e da criança, a 
eliminação da visita, o retorno do indigno ao pátrio poder, à 
tutela e a curatela. Façamos justiça ao art. 806 que jamais 
visou a objetivos odiosos e nefandos. Interpretamo-lo com 
inteligência e bom senso.

No mesmo sentido, Basílio de Oliveira (Das medidas 
cautelares nas questões de família, Rio de Janeiro: Freitas 
Bastos, 1995, p. 130) expõe que:

Tais medidas, endereçadas às questões de família, não 
precluem, embora requeridas pelo interessado, não só em 
virtude do seu caráter, em princípio administrativo, como 
também porque, mesmo jurisdicionais, pela existência da lide, 
os valores são de relevância humana, o que torna inviável a 
decadência dessas medidas protetivas de cunho satisfativo.

Márcio Louzada Carpena (Do processo cautelar 
moderno, 2. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 311), 
considerando o hodierno discernimento entre tutela 
cautelar e tutela antecipada (direcionada ao direito mate-
rial), defende que a não sujeição das ações cautelares 
em sede de direito de família ao prazo do artigo 806 do 
Código de Processo Civil decorre do “[...] fato de não 
serem cautelares”, mas “[...] pleitos de natureza satisfa-
tiva; não visam a proteger a prestação jurisdicional, mas, 
sim, entregar antecipadamente e de forma provisória o 
direito material”.

Yussef Said Cahali (Dos alimentos, 6. ed., São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 634), por sua vez, 
excepciona a perda da eficácia da medida cautelar de 
alimentos provisionais pelo decurso do prazo decaden-
cial quando, “[...] concedidos embora em procedimento 
cautelar, poderiam ter sido reclamados como alimentos 
provisórios incidentalmente em ação de alimentos”.

Em sentido oposto, a Terceira Turma desta Corte, 
quando do julgamento do REsp 436.763/SP, Rel. o 
Ministro Humberto Gomes de Barros, entendeu que “os 

artigos 806 e 808, do CPC incidem nos processos caute-
lares de alimentos provisionais”.

Confira-se a ementa do julgado:

Embargos de terceiro. Execução. Alimentos. Nulidade da 
execução. Cautelar. Ausência de interposição da ação prin-
cipal. Ofensa aos artigos 806 e 808 do CPC.
- Os Artigos 806 e 808, do CPC incidem nos processos 
cautelares envolvendo alimentos provisionais (REsp 436.763/
SP, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, 
DJ de 06.12.2007, p. 312).

Como se vê, a redação dos artigos 806 e 808 
do Código de Processo Civil, o enunciado da Súmula 
nº 482/STJ, a posição da doutrina e o precedente desta 
Corte estão a evidenciar a existência de dúvida acerca da 
eficácia do título que embasa a execução de alimentos 
em que decretada a prisão civil do paciente.

De fato, deve-se determinar se o não ajuizamento 
da ação principal no prazo decadencial do artigo 806 do 
Código de Processo Civil acarreta a perda da eficácia da 
decisão liminar concedida na cautelar preparatória, e, em 
caso positivo, qual o período em que a referida decisão 
produziu efeitos, sobretudo considerando que houve a 
extinção desta ação cautelar.

O Tribunal a quo, entretanto, não se manifestou 
a respeito, embora instado a fazê-lo, conforme se veri-
fica da petição inicial do writ na origem (f. 02/07) e dos 
embargos de declaração opostos contra o acórdão recor-
rido (f. 243/245). 

A definição desta questão é relevante, pois poderá 
acarretar a redução do quantum devido ou, até mesmo, a 
extinção da execução.

Assim, não se mostra razoável o constrangimento à 
liberdade de ir e vir do paciente (CF, art. 5º, LXVII), medida 
sabidamente excepcional, antes de se definir a eficácia e 
liquidez do título que embasa a execução de alimentos, e, 
assim, a legalidade da decretação da prisão.

Não se está aqui, saliente-se, a desobrigar o 
alimentante da obrigação de prestar alimentos, fixada 
na decisão de f. 34, até porque inviável nesta via, mas 
tão-somente afastando-se a força coercitiva desta obri-
gação (prisão civil do alimentante), até que a questão 
referente à eficácia do título executivo seja esclarecida 
na origem.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordi-
nário para, reformando o acórdão recorrido, conceder a 
ordem postulada.

Oficie-se, com urgência, ao MM. Juízo da 3ª Vara 
de Família, da Comarca de Belo Horizonte/MG, comuni-
cando-lhe a presente decisão, para o devido cumprimento.

É o voto.

 Certidão

Certifico que a egrégia Terceira Turma, ao apreciar 
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:
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Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura dando provi-
mento ao recurso especial, e os votos dos Srs. Ministros 
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e da Sra. Ministra 
Assusete Magalhães no mesmo sentido, por unanimi-
dade, dar provimento ao recurso especial, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora. A Sra. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com 
a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012. - Alderita 

Ramos de Oliveira - Relatora.

Relatório

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/
PE) (Relatora) - Cuida-se de recurso especial interposto 
pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, com 
fulcro no art. 105, inciso III, alínea a, da Carta Maior, 
no intuito de ver reformado acórdão prolatado pelo eg. 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob o 
fundamento de ter o mesmo malferido o art. 38, caput, 
da Lei n.º 9.605/98, bem como os arts. 41 e 395, inciso 
III, do Código de Processo Penal.

Consta dos autos que, em julho de 2009, o ora 
recorrente ofereceu denúncia contra Darci Tomaz de 
Souza, pela suposta prática do crime previsto no art. 38 
da Lei nº 9.605/98, ao fundamento que ele, “por volta 
de meados do ano de 2008, sem autorização, no Sítio 
Pindorama, situado em zona rural de Santana dos 
Montes-MG, danificou, com corte raso sem destoca, 
floresta em estágio médio de desenvolvimento, sendo 
que parte da área, 300m² (trezentos metros quadrados), 
considerada área de preservação permanente, isto por 
estar localizada em área de margem de curso d’água” 
(f. 04, e-STJ).

Em resposta, a defesa pleiteou a rejeição da 
denúncia, sustentando, em síntese, que: (i) o Termo de 
Ajustamento de Conduta anteriormente firmado pelo 
acusado, com o Parquet, obstaria a propositura da ação 
penal, seja por falta de justa causa, seja por constituir 
causa supralegal de exclusão da ilicitude; e (ii) que o 
dano seria insignificante, pelo que afastada estaria a tipi-
cidade penal.

O Juízo de Direito da 2.ª Vara Criminal e de 
Execuções Penais da Comarca de Conselheiro Lafaiete 
- MG rejeitou a denúncia ofertada (fls. 121/122), com 
esteio na seguinte fundamentação:

[...] No presente caso, ao que consta o acusado cumpriu 
integralmente o acordo firmado no Termo de Ajustamento 
de Conduta, fato que hora nenhuma foi contestado pelo 
Ministério Público e nem consta da denúncia de que o 
mesmo tenha continuado a praticar atos atentatórios contra 
o meio ambiente.

Processo penal - Recurso especial - Crime 
ambiental - Ação penal - Rejeição da denúncia - 
Assinatura de termo de ajustamento de conduta 

- Ausência de justa causa não configurada - 
Ilicitude da conduta apontada como delituosa não 

afastada

1. A assinatura do termo de ajustamento de conduta, 
firmado na esfera administrativa, entre o Ministério 
Público estadual e o suposto autor de crime ambiental, 
não impede a instauração da ação penal, diante da 
independência das instâncias, devendo ser considerado 
seu eventual cumprimento, quando muito, para fins de 
redução do quantum das penas a serem impostas.

2. A assinatura do termo de ajustamento, in casu, não 
revela ausência de justa causa para a ação penal e, por 
ausência de previsão legal nesse sentido, não constitui 
causa de extinção da ilicitude da conduta potencialmente 
configuradora de crime ambiental.

3. O trancamento da ação penal por falta de justa causa 
constitui medida de exceção, somente cabível quando, 
pela mera exposição dos fatos, verifique-se, de plano, a 
atipicidade da conduta, a inexistência de prova da mate-
rialidade do delito ou a ausência de uma das condições 
de procedibilidade do feito.

4. Recurso especial provido.

RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.980 - MG (2011/0292433-
2) - Relatora: MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

Recorrente: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Recorrido: Darci Tomaz de Souza - Advogados: Cícero 
Teixeira Pereira e outros.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, prosseguindo no julgamento após o voto-vista da 

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao 
recurso ordinário em habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a 
Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Brasília, 04 de outubro de 2012. - Maria Auxilia-
dora Ramalho da Rocha - Secretária.

(Publicado no DJe de 05.10.2012).

. . .


